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Projeto da CNTC já está na CCJ  da Câmara

Aprovada pela Comissão de Assuntos Sociais 
do Senado Federal e pelas Comissões de 
Desenvolvimento Econômico, Indústria e Co-

mércio e de Trabalho da Câmara dos Deputados, 
o projeto de reconhecimento da categoria de Co-
merciários já tramita na Comissão de Constituição 
e Justiça, último passo antes de retornar ao Sena-
do para sua aprovação final.                                                      	
	 Em mais um passo decisivo para o reco-
nhecimento da categoria, a Comissão de Trabalho, 
de Administração e Serviço Público da Câmara dos 
Deputados aprovou no dia 8 de agosto o Relatório 
do Deputado Eudes Xavier (PT-CE). Aprovado ago-
ra na CCJ, onde deve ter Relatoria do Deputado 
Zezéu Ribeiro (PT-BA), o projeto da CNTC volta 
para ratificação no Senado e segue para sanção 
da Presidente Dilma Roussef.

Com o Plenário 4 lotado por Diretores da 
CNTC, dirigentes sindicais e delegações de Co-
merciários de todo o País, os Deputados votaram 
favoravelmente à aprovação do Substitutivo origi-
nário do Senado, que beneficia 12 milhões de Co-
merciários brasileiros. Com a Regulamentação, a 
atividade de Comerciário deixa de ser uma função 
para se transformar em profissão, que deverá ser 
lançada na Carteira de Trabalho, com as garantias 
de jornada de trabalho diária fixada em 8 horas 
e semanal de 44 horas. Qualquer alteração na A 
Regulamentação estabelece também a jornada 
de seis horas para o trabalho realizado em turnos 
de revezamento, ficando vedada a utilização do 
Comerciário em mais de um turno de trabalho, à 
exceção do que for determinado através de nego-
ciação coletiva de trabalho.

O projeto aprovado fixa um piso salarial 
da categoria comerciária em convenção ou acor-

do coletivo, nos termos do Inciso V do Art. 7º. da 
Constituição Federal, e abre a possibilidade de 
entidades representativas patronais e de trabalha-
dores negociarem a inclusão, no âmbito da nego-
ciação coletiva, de cláusulas que promovam ações 
de educação, formação e qualificação profissional.

A sessão no Congresso Nacional foi acom-
panhada pelo Presidente da CNTC, Levi Fernandes 
Pinto, pelos Vice-Presidentes Vicente da Silva e 
Valmir de Almeida Lima e pelos Diretores Louri-
val Figueiredo Melo, Idelmar da Mota Lima, Luiz 
Carlos Motta, Luiz de Souza Arraes, José Riba-
mar Rodrigues Filho, Ronildo Torres de Almeida 
e José Alves Paixão e o Assessor da Presidência, 
Célio Rodrigues Neves. Para Levi Fernandes Pin-
to, “a aprovação do projeto de Regulamentação 
na Comissão de Trabalho reflete o compromisso 
dos Parlamentares brasileiros na defesa da garan-
tia dos direitos dos trabalhadores, o que é uma 
tradição desta Casa, e o diálogo permanente que 
vimos mantendo com os setores econômicos”.

A sessão no Congresso Nacional foi acom-
panhada pelo Presidente da CNTC, Levi Fernandes 
Pinto, pelos Vice-Presidentes Vicente da Silva e 
Valmir de Almeida Lima e pelos Diretores Louri-
val Figueiredo Melo, Idelmar da Mota Lima, Luiz 
Carlos Motta, Luiz de Souza Arraes, Ronildo Tor-
res de Almeida e José Alves Paixão e o Assessor 
da Presidência, Célio Rodrigues Neves. Para Levi 
Fernandes Pinto, “a aprovação do projeto de Re-
gulamentação na Comissão de Trabalho reflete 
o compromisso dos Parlamentares brasileiros na 
defesa da garantia dos direitos dos trabalhado-
res, o que é uma tradição desta Casa, e o diálogo 
permanente que vimos mantendo com os setores 
econômicos”.

Maurício Alves Dias apresenta, na CNTC, o novo modelo da Rescisão de Contrato de Trabalho

A Superintendência Regional do Trabalho 
e Emprego no Distrito Federal (SRTE/DF), 
em parceria com a Caixa Econômica Fe-

deral, reuniu representantes de Sindicatos de 
Trabalhadores e Empresa  para apresentação do 
novo Termo de Rescisão de Contrato de Traba-
lho (TRCT), que entrará em vigor a partir de 1° 
de novembro segundo Portaria n° 1.057 de 6 
julho de 2012. O encontro foi realizado no CET/
Centro de Eventos e Treinamentos da Confede-
ração Nacional dos Trabalhadores no Comércio 
(CNTC), em Brasília.

De acordo com o Superintendente Regio-
nal do Trabalho, Mauricio Alves Dias, o objetivo 
do encontro foi esclarecer o novo Termo de Res-
cisão de Contrato de Trabalho e tirar  as dúvidas 
dos Sindicatos, entidades e empresas. Cerca de 
300 pessoas participaram do encontro.

Novos documentos

A partir de 1° de novembro, todas as res-
cisões de contrato de trabalho deverão ser feitas 
através do novo modelo de Termo de Rescisão 
do Contrato de Trabalho (TRCT), determinado 
pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE). 
As rescisórias feitas em outros moldes não se-
rão aceitas pela Caixa Econômica Federal para a 
liberação de Seguro Desemprego e do Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

Com o novo termo, o valor das resci-
sórias fica mais claro para o trabalhador e as 
parcelas mais detalhadas, segundo o MTE. Na 
informação sobre o pagamento de férias, por 

Superintendente Regional detalha novo Termo de Rescisão

exemplo, são designadas férias vencidas e as 
em período de aquisição, facilitando a confe-
rência dos valores pagos.

O Termo de Rescisão do Contrato de 
Trabalho será utilizado em conjunto com dois 
documentos: o de quitação nas rescisões de 
contratos de trabalho com menos de um ano de 
serviço, e o de homologação, para as rescisões 
de contrato com mais de um ano de serviço.

Em todo contrato com duração superior 
a um ano é obrigatória a assistência e homo-
logação da rescisão pelo sindicato profissional 
representativo da categoria ou pelo Ministério 
do Trabalho. De acordo com o MTE, o objetivo 
do novo termo é garantir o cumprimento da lei 

e o efetivo pagamento das verbas rescisórias, 
além de orientar e esclarecer as partes sobre os 
direitos e deveres decorrentes do fim da relação 
empregatícia.

O secretário de Relações do Trabalho, 
Messias Melo, explica que, até 31 de outubro, 
as rescisões poderão ser feitas no novo Termo 
de Rescisão do Contrato de Trabalho ou no mo-
delo antigo. Entretanto, diz o secretário, a re-
comendação do MTE é para que as empresas 
passem a utilizar o novo modelo e os Termos de 
Quitação e Homologação imediatamente. “Os 
novos documentos dão mais transparência ao 
processo e mais segurança ao trabalhador no 
momento de receber sua rescisão”, afirmou.

Palavra do Presidente

Diretores da CNTC acompanham a aprovação do projeto de regulamentação na Câmara dos Deputados 

Foto Yale Duarte

Os recentes encontros do Ministro Brizo-
la Neto com as Confederações   de Tra-
balhadores representam um marco nas 

relações recentes do Governo Federal com o 
movimento sindical. Na nossa longa militância 
no sindicalismo, arrisco mesmo a dizer que es-
tamos vivendo um raro momento de unanimi-
dade ao atingirmos um consenso em favor do 
sistema confederativo.

Essa mobilização já vem ocorrendo 
há alguns meses, quando, em nome do in-
teresse comum dos trabalhadores de todos 
os segmentos produtivos, seja do Comércio, 
Indústria ou Serviços, entendemos ser neces-
sário sinalizar para o Ministério do Trabalho 
e Emprego que os Sindicatos, Federações 
e Confederações têm – e somente eles – a 
legitimidade jurídica e constitucional para re-
presentar os trabalhadores junto aos poderes 
constituídos.

A alguns pode parecer óbvia essa colo-
cação, mas nos últimos anos outras entidades, 
especialmente as Centrais Sindicais, têm ocu-
pado espaços políticos vazios para se sobrepor 
à liderança confederativa. Levamos essa pre-
ocupação ao Ministro, junto com outras que 
passam necessariamente pelo fortalecimento 
do MTE, como a necessidade de aumento do 
quadro de fiscais do trabalho e, principalmen-
te, a revogação da Portaria 186, que fragiliza 
as relações de trabalho e permite a fragmen-
tação dos Sindicatos.

Nos últimos meses, os presidentes das 
Confederações de Trabalhadores se debru-
çaram sobre temas de interesse comum das 
nossas entidades, num processo pautado pelo 
debate democrático, sem protagonismo desta 
ou daquela Confederação, sem cor partidária 
ou ideológica.

O resultado desse consenso foi leva-
do também às Centrais, que têm um impor-
tante papel na organização sindical mas que 
não podem se sobrepor aos interesses gerais 
das categorias profissionais ao discutir com o 
Governo Federal suas próprias visões das re-
lações de trabalho, sem consulta ao Sistema 
Confederativo e aos trabalhadores brasileiros, 
defendendo, por exemplo, a aberração da uni-
cidade na base e pluralidade em outros níveis. 
O resultado disso, já podemos todos antever: 
enfraquecimento do movimento sindical e, 
mais à frente, a implosão do próprio sistema 
atual. Esse modelo, definitivamente, não serve 
ao País e não interessa aos trabalhadores.
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Brizola Neto assume compromisso pela Unicidade 
EditorialReforma Sindical

Em reunião histórica com os 
presidentes das Confederações 
Nacionais de Trabalhadores rea-

lizada na sede da CNTC, em Brasília, 
o Ministro do Trabalho e Emprego, 
Brizola Neto, assumiu no dia 1º de 
agosto o compromisso de manter 
um canal aberto de diálogo com o 
sistema confederativo laboral. 

Brizola Neto se reuniu com 
as Confederações na sede da CNTC, 
em Brasília. O objetivo do encontro, 
que teve também a participação do 
Secretário de Relações de Trabalho 
do MTE, Messias Melo, foi aprofun-
dar a análise das reivindicações que 
constam do documento entregue ao 
Ministro pelos representantes das 
Confederações no dia 17 de julho. O 
presidente da CNTC, Levi Fernandes 
Pinto, destacou a importância da 
reunião e o consenso das entidades 
em torno das propostas levadas ao 
Ministério do Trabalho e Emprego.

Entre os itens que constavam 
na pauta de discussão, estavam a 
Revitalização do Ministério, a revisão 
das Portarias 186 e 392; o fortaleci-
mento do Sistema Confederativo; a 
renegociação com a Caixa Econômi-
ca Federal para o recolhimento das 
contribuições sindicais; Vinculação 
x Filiação; Qualificação Profissio-
nal e Formação; Participação nos 
Conselhos; Jornadas de Trabalho; 
Precarização do Trabalho frente à 
Flexibilização das Relações Capital 
e Trabalho; Conflito de Competência 
- Servidores Públicos x Setor Privado 
x MTE x Ministério do Planejamento 
e Ausência da participação do MTE 
no debate da PEC 369/2005.

Na avaliação do Diretor-
-Secretário da CNTC, Lourival Fi
gueiredo Melo, “o Ministro fez um 
brilhante pronunciamento desta
cando a importância do trabalho 
na construção da riqueza nacional e 
da cidadania e o papel estratégico 
e humano da classe trabalhadora, 
deixando clara sua posição em favor 
das entidades confederativas e do 
seu papel nas relações do trabalho”.

Brizola Neto reafirmou seu 
compromisso com o movimento 
sindical e destacou sua posição em 
favor aos direitos dos trabalhadores, 
que, segundo ele, passa pelo respei-
to às entidades constituídas. O Mi-
nistro deixou claro seu compromisso 
com o respeito à Constituição e disse 
que a elaboração da nova portaria 
que regula a questão das entidades 
sindicais deve ser fruto de debate 
com todos os atores envolvidos na 

elaboração das novas regras, princi-
palmente com as Confederações.

Em rápido diálogo com o 
Presidente da CNTC, Levi Fernandes 
Pinto, e com os Diretores Lourival Fi-
gueiredo Melo e Luiz Carlos Motta, 
o Ministro do Trabalho e Emprego 
voltou a declarar seu apoio ao pro-
jeto de regulamentação da profissão 
de Comerciário, que está em trami-
tação na Câmara dos Deputados 
após aprovação unânime no Senado 
Federal. Brizola Neto se colocou à 
disposição da CNTC para ajudar na 
regulamentação da categoria.

Reunião das Confederações

Após a visita do Ministro, as 
Confederações se reuniram no dia 
21 de agosto e fizeram um balanço 
do encontro com Brizola Neto. Após 
amplo debate, ficou estabelecido 
que as Confederações trabalharão 
em várias frentes contra a Portaria 

186 e na defesa da Unicidade Sindi-
cal e da Contribuição Sindical.

As Confederações irão se 
reunir para elaborar uma nova pro-
posta para regulamentar o registro 
sindical, em substituição à Portaria 
186, que será entregue ao Ministro 
Brizola Neto.

As Confederações reafir-
marão a sua posição de não abrir 
mão da sua participação nos futu-
ros debates junto ao Ministério do 
Trabalho e Emprego e continuarão 

lutando para integrar o Conselho 
de Relações do Trabalho daquele 
Ministério.

Esta é a firme posição das 
Confederações de Trabalhadores, 
contrárias a qualquer proposta que 
venha dividir o movimento sindical 
e as entidades, regularmente reco-
nhecidas por lei. Elas reafirmam que 
não aceitam a proposta de unicida-
de apenas na base, ou seja, defen-
dem a Unicidade em todos os níveis 
da organização sindical.

A CNTC vem trabalhando em vá-
rias frentes contra a Portaria 
186 e na Defesa da Unicidade 

Sindical e pela manutenção do cus-
teio do Sistema Confederativo.

A CNTC defende a Unicida-
de Sindical em todos os níveis da 
organização sindical e a Entidade 
não aceita a proposta que vem sen-
do feita e tramita nos corredores do 
Ministério do Trabalho e Emprego, 
que seria a Unicidade na Base e Plu-
ralidade partidas das Federações e 
Confederações.

Alertamos a todos que se tra-
ta de proposta que afronta a Cons-
tituição Federal e a Lei vigente, que 
estabelece a Unicidade em todos os 
níveis das Entidades Sindicais, ou 
seja, Unicidade nos Sindicatos, nas 
Federações e nas Confederações.

Os defensores da pluralidade 
não têm coragem de falar a verdade 
e ficam com meias verdades, como 
esta de Unicidade na Base. Isto é 
uma pegadinha para obter, neste 
momento, apoio dos Sindicatos para 
poder inicialmente destruir as Fede-
rações e as Confederações. Depois 
que acabarem com as entidades 
que apresentam resistência ao mo-
delo da Pluralidade, ficará mais fácil 
implantá-las nos Sindicatos.

Que as Entidades Sindicais 
fiquem atentas e repudiem este gol-
pe contra a Unicidade Sindical. Eles 
querem hoje destruir e dividir as Fe-
derações e Confederações, e depois 
irão dividir a sua base no Sindicato.

Em defesa da Unicidade, a 
CNTC vem fazendo uma série de 
ações para apresentar sua posição 
clara e objetiva, sem medo da Uni-
cidade Sindical e da manutenção do 
custeio do sistema confederativo, e 
em defesa de todos os Sindicatos, 
Federações e Confederações.

Em defesa da Unicidade e 
do Custeio Confederativo

Somos contrários à Portaria 
186, que abre e permite a fundação 
de Sindicatos, Federações e Confe-
derações, tanto no setor econômico 
como profissional, entidades “fantas-
mas” comandadas por alguém que 
nunca pertenceu à categoria profis-
sional, fazendo Sindicato na calada 
da noite, em assembleias espúrias.

É contra isto que a CNTC vem 
lutando!

Na última segunda feira, 20 
de agosto de 2012, as Federações 
Filiadas à CNTC e que tem filiação 
na Força Sindical estiveram em São 
Paulo e entregaram ao Presidente da 
Central, Miguel Torres, um documen-
to onde firmaram sua posição contra 
“Pluralidade Sindical” e pela manu-
tenção da Contribuição Sindical.

O documento reafirma a po-
sição das Federações contra a pro-
posta de Unicidade na Base e Plu-
ralidade a partir das Federações e 
Confederações.

Estiveram presentes à reu-
nião o presidente da Força Sindical 
–  Miguel Torres, o presidente da 
Federação dos Empregados no Co-
mércio e Congêneres do Estado de 
Minas Gerais,  Levi Fernandes Pin-
to,  o presidente da Federação dos 
Empregados no Comércio do Estado 
de São Paulo,  Luiz Carlos Motta, o 
presidente da Federação dos Em-
pregados no Comércio em Goiás e 
Tocantins, Edson Garcia, o presiden-
te da Federação dos Trabalhadores 
no Comércio e Serviços do Estado 
do Mato Grosso do Sul,  Idelmar da 
Mota Lima, o presidente da Federa-
ção dos Empregados e Agentes Au-
tônomos do Comércio no Estado de 
São Paulo, Lourival Figueiredo Melo, 
e o presidente da Federação dos Em-
pregados em Postos de Serviços e 
Combustíveis e Derivados de Petró-

leo do Estado de São Paulo, Luiz de 
Souza Arraes, que neste ato repre-
sentou ainda a Federação Nacional 
dos Frentistas, que também apoiou 
o documento.

UGT

Em 20 de agosto, o Pre-
sidente da CNTC, Levi Fernandes 
Pinto,acompanhado dos Diretores 
Lourival Figueiredo Melo, Diretor-Se-
cretário, Idelmar da Mota Lima, Dire-
tor 2º Secretário, Luiz Carlos Motta, 
Diretor-Tesoureiro, e Luiz de Souza 
Arraes, Diretor de Patrimônio, esteve 
presente ao evento da UGT. Levi Fer-
nandes Pinto fez um pronunciamen-

to pela defesa da Unicidade Sindical 
e da Contribuição Sindical, falando 
aos presentes que a CNTC não aceita 
o debate que vem sendo feito sobre 
a Portaria 186 pelas Centrais, que 
defendem o modelo de Unicidade na 
Base e Pluralidade a partidas das Fe-
derações e Confederações.

Estiveram presentes ainda 
no evento, como filiados à UGT, 
os companheiros Vicente da Silva, 
Diretor 1º Vice-Presidente, Valmir 
de Almeida Lima, Diretor 2º Vice-
-Presidente, e Márcio Fatel, Membro 
do Conselho Fiscal da CNTC, além 
de vários dirigentes dos Sindicatos 
de Comerciários e Serviços que são 
filiados à UGT.

Diretores da CNTC reafirmam posição pela Unicidade Sindical em reunião da UGT

Ministro Brizola Neto com os presidentes e representantes das Confederações de Trabalhadores: canal aberto para um novo templo no MTE

Fotos Agência Tempo

Brizola Neto propôs a 
abertura de diálogo 
com as Confederações 
para superar os 
entraves da 
Portaria 186

Apoiamos o fim do fator previdenciário. Fator que incentiva o trabalhador a 
contribuir mais, e mais cedo, além de se aposentar mais tarde. 

Lutamos não apenas pelos 12 milhões de trabalhadores que representamos. 
Lutamos por um Brasil mais justo e igualitário.

CNTC. CONFEDERAÇÃO FORTE, COMERCIÁRIOS MAIS FORTES AINDA.

Somos todos nós

CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS 
TRABALHADORES NO COMÉRCIO

WWW.CNTC.ORG.BR

FIM DO FATOR 
PREVIDENCIÁRIO

É O INÍCIO DE UMA
 APOSENTADORIA 
MAIS JUSTA PARA 

OS TRABALHADORES
ATUALMENTE O APOSENTADO PERDE
EM MÉDIA 40% DO VALOR DO BENEFÍCIO 
EM 35 ANOS DE TRABALHO. ( )

Com Miguel Torres, na Força Sindical, criticas à Portaria 186

Foto UGT

Foto Força Sindical
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Fecosul defende autonomia para trabalhadoras

Reunidas no dia 9 de agosto 
na sede da Fecosul, em Por-
to Alegre, para o 5º. Encontro 

das Trabalhadoras no Comércio e 
Serviços do Rio Grande do Sul, as 
Comerciárias gaúchas defenderam 
que a autonomia econômica e de 
poder é o que pode dar às mulheres 
a condição de avançar no rumo da 
igualdade.

A mesa de abertura foi com-
posta pela Secretária da Mulher da 
Fecosul, Silvana Maria da Silva; o 
presidente em exercício da Fecosul, 
Rogério Gomes dos Reis; secretário-
-geral da Fecosul, Paulo Ferreira; a 
Secretária da Mulher da CTB/RS, 
Lenir Fanton; representante da Co-
ordenadoria da Mulher da CNTC, 
Elizabete Madrona, e pela Secretária 
de Políticas para as Mulheres do RS, 
Márcia Santana. Todos fizeram sua 
saudação e elogiaram a Federação 
pela atividade.

Márcia Santana, Secretária 
de Políticas Públicas para as Mulhe-
res do Rio Grande do Sul, disse que 
mesmo depois de muitas conquistas 
as mulheres ainda são vulneráveis 
ao machismo e a violência, tanto em 
casa como no trabalho. “No comér-
cio, as mulheres são a maioria, no 
entanto onde estão? Nas gerências? 
Nas presidências? Ou nas funções 
menos valorizadas?”, questionou 
Márcia.

A Secretária disse que o Go-

verno do Estado tem investido em 
políticas afirmativas, ampliado os 
investimentos em infraestrutura para 
combater a violência contra a mu-
lher, e incentivado a autonomia e a 
expansão das mulheres nos espaços 
de poder.

Participação política

Mulheres nos espaços de po-
der foi a palestra ministrada pela Se-
cretária do Turismo do Estado, Abgail 
Pereira. Ela destacou a importância 
da participação das mulheres na 
política e consequentemente nos 
espaço de poder. “As mulheres pre-
cisam estar na política para decidir 
sobre a vida das cidades e os rumos 
da sociedade. São nas câmaras, nas 
prefeituras, nas assembleias que de-
cidem sobre nossas vidas. Se vamos 
ou não ter este ou aquele direito. Se 
será feito calçamento, instalada uma 
escola, criada uma creche. Quem 
não gosta de política tem sua vida 
definida por outras pessoas”, escla-
receu Abgail.

“Mas não basta ser mulher. É 
preciso ter lado. É preciso saber para 
quem governa. A Presidente Dilma, 
além de dar visibilidade para nós 
mulheres no cargo mais importante 
do país, também deixa bem claro que 
faz recorte de gênero ao criar o pro-
grama Minha Casa, Minha Vida e es-
tabelecer que a casa ficará no nome 

haver mais participação da mulher 
e do homem na família, tanto nas 
famílias ditas tradicionais como nas 
novas formulações como a homoafe-
tivas”, destacou Maria Berenice.

“A Lei Maria da Penha pre-
vê muitas destas questões que até 
então não eram citadas em outras 
legislações. Esta lei deu visibilidade 
à violência doméstica mas ainda é 
preciso aparelhar e fortalecer os ins-
trumentos de combate a esta Lei”, 
observou a ex-juíza e militante da 
causa.

A Secretária da Mulher da Fe-
cosul e organizadora do evento, Sil-
vana Maria da Silva, declarou que o 
encontro foi mais um avanço na luta 
pela igualdade de gênero. “A forma 
como foi abordado o tema da Auto-
nomia e Igualdade pelas palestrantes 
foi de muita qualidade. E a partici-
pação dos companheiros no nosso 
encontro demonstrou que estamos 
avançando na discussão da eqüida-
de de gênero, e que mulheres e ho-
mens devem estar juntos nessa luta. 
Saímos fortalecidos nas ideias e com 
propostas que poderão fazer a dife-
rença porque “Lugar de Mulher é em 
todo Lugar”, afirmou a Secretária.

Força de trabalho

Para a representante da Co-
ordenadoria da Mulher da CNTC, 
Elizabete Madrona, este tipo de en-
contro dissemina o trabalho das mu-
lheres relativo a questões de gênero. 
“A mulher não quer só competir, mas 
também agregar força de trabalho. 
Todos têm capacidade física e men-
tal para desenvolver de modo geral, 
então não pode haver discriminação 
da mulher para com o homem e nem 
do homem para com a mulher”, de-
fendeu Elizabete.

De acordo com  a Secretária-
-geral do Sindicomerciários de Ca-
xias do Sul, Ivanir Perrone, o encontro 
foi muito positivo. “Foi muito bom, 
principalmente pelo tema abordado 
e pelos palestrantes que aqui esti-
veram. A participação dos homens 
também foi positiva para reforçar a 
luta das mulheres pela igualdade de 
direitos”, declarou.

No encerramento do encontro 
foi feita a leitura do documento “Au-
tonomia e Igualdade para as Mulhe-
res” que traz algumas plataformas 
pela igualdade de gênero e autono-
mia para as mulheres nos espaços de 
poder e será entregue ás autoridades 
do governo e a candidatos a prefeito 
e vereadores dos municípios.

Primeiramente, queremos agra
decer a oportunidade de estar-
mos aqui no Fórum Internacional 

sobre Globalização Econômica e Sin-
dicatos, em Pequim, representando a 
Força Sindical. Trazemos os cumpri-
mentos de toda a liderança de nossa 
Central aos dignos representantes da 
Federação Nacional de Sindicatos da 
China, neste evento que se estende 
de 28 a 30 de agosto.

A Globalização tem desen-
cadeado uma série de mudanças 
de grande amplitude e impactos 
para os trabalhadores e a socieda-
de. A abertura econômica e as no-
vas tecnologias criaram um mundo 
interconectado que visa à interde-
pendência crescente no domínio 
das relações econômicas, (comércio, 
investimentos, finanças e organiza-
ção da produção a escala mundial), 
além da interação social e política 
entre organizações e indivíduos no 
mundo inteiro.

O processo de globalização 
econômica é um assunto que divide 
opiniões, seja pelas vantagens para 
o desenvolvimento das nações, seja 
pelos seus impactos negativos em 
matéria de distribuição de renda, 
pobreza, desemprego, migração, in-
formalidade e exclusão social.

 
Argumento neoliberal

 
Na verdade, os direitos so-

ciais estão sob ataque em quase to-
dos os países, sob o pretexto de que 
são eles que causam o desemprego, 
por elevarem o custo do emprego e 
o da demissão do empregado para o 
empregador. O argumento neoliberal 
é que se os diversos direitos sociais 
fossem reduzidos ou ‘flexibilizados’, 

Motta discursa em Fórum da Globalização na China
O Diretor-Tesoureiro da CNTC e presidente da Fecomerciários, Luiz Carlos Motta, participou, de 

28 a 30 de agosto, em Pequim, do Fórum Internacional sobre Globalização Econômica e Sindicatos. 
Também participou do encontro na China o secretário de Relações Internacionais da Força Sindical, 
Nilton Souza, o Neco. Crise econômica e empregos são os temas que dominaram as discussões e 

proposições no encontro mundial. Para Luiz Carlos Motta, a globalização econômica tem representado um 
grande impacto sobre os trabalhadores em todos os países integrados economicamente nesse novo modelo 

internacional de produção e comércio, principalmente quanto aos direitos sociais dos trabalhadores, 
flexibilizados em vários países ao serem apresentados como alternativas 

para manutenção de emprego em economias em crise.

Luiz Carlos Motta

“Direitos sociais como direitos humanos”
os empregados teriam mais incenti-
vos para assalariar maior número de 
trabalhadores.

Na realidade, o volume do 
emprego é função, sobretudo, da de-
manda efetiva pelos produtos que o 
trabalho assalariado produz. A redu-
ção dos direitos equivale a uma redu-
ção da renda indireta do trabalhador: 
horas extras, férias, 13º salário, apo-
sentadoria, Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço e assim por diante. 
Essa redução se reflete negativamen-
te na demanda efetiva, que tenderá a 
diminuir, também, o que resultaria em 
emprego menor e não maior.

No último quarto de século 
se trava luta acesa pró e contra os 
direitos sociais. Em alguns países 
os direitos sociais foram flexibiliza-
dos e nem por isso o desemprego 
diminuiu. O desemprego é apenas 
a manifestação mais visível de uma 
transformação profunda da conjun-
tura do emprego. A precarização do 
trabalho constitui-lhe outra carac-
terística, menos espetacular, porém 
mais importante, sem dúvida.

 
Preservação de direitos

 
O Brasil, representado pelo 

movimento sindical, a sociedade 
civil e o governo, está empenhado 
na luta para preservar o direito do 
trabalhador ao emprego com regis-
tro em carteira, tratando de coibir as 
formas atípicas de emprego, e redu-
zir a precarização.

Cumpre notar que a extensão 
dos direitos sociais a trabalhadores 
associados, no caso de cooperati-
vas, não colide com a sua condição 
de trabalhadores autônomos, pois a 
autonomia não inclui a possibilidade 
de abrir mão de direitos sociais, que 
pela sua natureza são irrenunciáveis.
Pois, se fossem renunciáveis estaría-

Motta, em Pequim: “Os direitos sociais estão sob ataque em quase todos os países”

mos diante da flexibilização dos di-
reitos, que deixariam de ser direitos 
para se tornarem meras prerrogati-
vas contratuais, que podem ou não 
ser concedidas.

Em situação como a atual, de 
extenso desemprego de longa dura-
ção em muitos países, é óbvio que 
a maioria dos sem-trabalho abriria 
mão de quaisquer direitos para ter 
algum trabalho. É preciso conside-
rar, portanto, que os direitos sociais 
são na verdade direitos humanos no 
sentido de que constituem funda-
mentos da civilização democrática 
que a humanidade vem construindo 
nos últimos séculos.

Os direitos sociais, que são 
os direitos humanos, constituem 
alicerces essenciais desta civilização 
que as pessoas não proprietárias de 
capital – e que, portanto, dependem 
de seu trabalho para viver e susten-
tar dependentes – não tenham que 
trabalhar até a exaustão, não sejam 
obrigadas a trabalhar sob risco, em 
condições perigosas para sua saúde, 
por remuneração inferior para a sa-

tisfação de suas necessidades vitais 
básicas e de suas famílias.

 
Amparo

 
Limitar estes direitos aos 

que têm empregador, enquanto 
uma maioria cada vez maior não o 
tem, equivale a negar estes direitos 
à maioria e torná-los privilégios de 
poucos. O trabalhador, em qualquer 
condição, tem de ser amparado em 
seus direitos humanos e a ter uma 
vida digna. Neste sentido, não tem 
sido nada fácil a luta da Força Sin-
dical na defesa permanente de me-
didas de proteção aos trabalhadores 
em qualquer condição de trabalho, 
típico ou atípico.

Por fim, a Força Sindical é 
a Central brasileira dotada da ca-
racterística de universalidade que 
compreende um conjunto de direitos 
reputados indispensáveis à sobrevi-
vência das pessoas, ao desenvolvi-
mento de sua personalidade física, 
moral e intelectual, independente-
mente de raça, sexo ou religião.

Silvana Maria da Silva, da Fecosul e CNTC, pede maior participação das mulheres no mercado de trabalho

das mulheres. Isso é política para as 
mulheres, que compõem, hoje, gran-
de percentual de chefes de famílias”, 
completou a secretária e militante.

Na sequência, a economista 
do Dieese Daniela Sandi apresentou 
o perfil da mulher trabalhadora no 
comércio e no serviço do Rio Grande 
do Sul, mostrando que as mulheres 
ainda ganham cerca de 70% do 
salário dos homens, embora elas te-
nham maior escolaridade. A pesqui-
sa também que a maioria das Co-
merciárias está abaixo dos 30 anos 
e a maior parte delas é mãe.

Na parte da tarde o tema 
foi Violência contra a Mulher e Lei 
Maria da Penha, com a exposição 
da ex-juíza do Tribunal de Justiça 
Maria Berenice Dias. Ela falou das 
inúmeras formas de violência contra 
a mulher, mas também da violência 
em geral contra as crianças e contra 
os homossexuais. “A falta de reco-
nhecimento pela sociedade, pelo es-
tado, pela justiça, das novas formas 
de constituição da família já são vio-
lências do nosso dia a dia”, obser-
vou ela. “As famílias se comportam 
de maneira diferente, se constituem 
de forma diferente, mas as leis não 
mudaram. Ainda estão arraigados 
muitos preceitos religiosos que só 
valem para penalizar a mulher. É 
preciso mudar a forma de entender, 
é preciso reaprender a ver a socieda-
de como ela se comporta, é preciso 

Foto Fecosul
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Direitos Sociais

Nos oito anos que antecederam 
o governo FHC, a inflação ha-
via corroído seriamente o salá-

rio mínimo, reduzindo em 36% o seu 
poder de compra. Os cinquenta reais 
de um salário sem correção passaram 
a comprar apenas R$ 32,00 de merca-
doria. A situação era crítica e apontava 
para uma devastadora hiperinflação. 
Felizmente, com a implantação do 
Plano Real em 1994, o governo es-
tabeleceu também um programa de 
recuperação do valor do mínimo que 
era, então, de apenas R$ 70,00. Hoje, 
ele está em R$ 622,00.

Naquele 1994, a inflação era 
de 40 a 45% por mês. Hoje, estamos 
com uma inflação controlada em 5 a 
6% ao ano. Ao mesmo tempo que a 
inflação era domada, o salário mínimo 
crescia quase 790%. Sem dúvida, uma 
conquista dos trabalhadores.

Mas, será, mesmo, uma vitó-
ria para comemorar? Parece que não. 
Será uma vitória de Pirro? Parece que 
sim. Aceitar esse crescimento do salá-
rio básico como o justo atendimento 
às reivindicações trabalhistas significa 
capitular numa luta que está apenas 
no início.

Vamos começar do começo. 
Quais são os direitos do trabalhador 
brasileiro? A Constituição diz que ele 
tem direito “a um salário mínimo ca-
paz de atender a suas necessidades 
vitais básicas e às de sua família com 
moradia, alimentação, educação, saú-
de, lazer, vestuário, higiene, transporte 
e previdência social, com reajustes 
periódicos que lhe preservem o poder 
aquisitivo”. Isso é o mínimo que se 
espera, para que o trabalhador possa 
viver com dignidade.

O Dieese fez o cálculo. Para 
assegurar ao trabalhador esse direito 
mínimo constitucional, o salário bási-
co, hoje, não deveria ser R$ 622,00 – 
deveria ser R$ 2.329,00.

Então, há um longo caminho a 
percorrer.

Estamos falando dos trabalha-
dores na ativa e não nos aposentados 
e demais beneficiários da Previdência 
Social, porque, estes, sofrem uma vil 
discriminação.

Valor real

Sobre a aposentadoria, a nos-
sa Constituição diz que “é assegura-
do o reajustamento dos benefícios 
para preservar-lhes, em caráter per-
manente, o valor real”, no entanto o 
que acontece com os aposentados é 
o seguinte: enquanto os trabalhado-
res receberam um aumento nominal 
de  14,26%  com o justo objetivo de 
continuar perseguindo a restauração 
do poder de compra do salário, os 
aposentados ficaram limitados à 
correção da inflação - apenas 6,3%.

Onde fica a busca pela “preser-
vação em caráter permanente do valor 
real” do benefício da aposentadoria?

Tempos atrás, comentando o 
aumento da vida média do brasilei-
ro, tive oportunidade de lembrar uma 
data japonesa, o Keiro No Hi, que é 
comemorada sempre em setembro, 
deliberadamente numa segunda-feira 
para compor um fim de semana pro-
longado. No Keiro No Hi, que quer 
dizer literalmente Respeito pelos mais 
velhos, as famílias se reúnem em torno 
de seus idosos, que são festejados e 
homenageados pela contribuição que 
deram ao país com sua sabedoria e 
trabalho. Nessa data, jornais e tevês 
se ocupam de entrevistar pessoas de 
idade avançada e desenvolvem maté-

O aposentado – um cidadão descartável
* Edson Ribeiro Pinto

Enquanto os trabalhadores receberam um aumento nominal de 14,26% com o justo objetivo de 
continuar perseguindo a restauração do poder de compra do salário, os aposentados 

ficaram limitados à correção da inflação – apenas 6,3%. Onde fica a busca pela 
“preservação em caráter permanente do valor real” do benefício da aposentadoria?

rias e debates sobre como melhorar a 
vida de quem tanto já fez pelo país. É 
o Keiro No Hi. É o respeito pelos mais 
velhos. Isso, no Japão.

E sem sair da estrada, mas tro-
cando a montaria e voltando ao Brasil, 
lembro da bananeira. A bananeira tem 
um destino cruel. Durante todo um 
ano ela se desenvolve e se ocupa em 
produzir um enorme cacho. Depois de 
colhido o cacho de bananas, ela con-
tinuará crescendo, desfrutando seu es-
paço na lavoura mas nunca produzirá 
um segundo cacho.

Assim, a bananeira já não inte-
ressa mais. Por isso ela é cortada.

Lembro, também, de recente 
declaração do Governo sobre o re-
ajuste só pelo índice da inflação dos 
salários dos aposentados que recebem 
acima de um salário mínimo: “Em nos-
sa avaliação, eles [os aposentados] 
têm assegurada por lei a inflação do 
ano anterior.” E continua: “Considera-
mos que [isso] seja o suficiente. O Bra-
sil tem muitas prioridades, o recurso 
público é restrito. Há enorme número 
de categorias que não têm sequer a 
inflação. Nos parece que, frente aos 
enormes desafios que temos no País, 
isso seja suficiente para os aposenta-
dos que têm beneficios acima do salá-
rio minimo”.

Segunda classe

Eu perguntaria aos nossos 
dirigentes se estão satisfeitos com o 
progresso feito pelo Brasil nos últimos 
30 anos. Vou ajudar alinhando alguns 
números:

• Em 1989, a inflação chegou 
a 1.764% ao ano. Ano passado estava 
reduzida a 6,5%.

• Em 1980, nosso PIB foi de 
163 bilhões e éramos a 12ª economia 
do mundo. Em 1911 produzimos 14 

vezes mais: 2,3 trilhões  de dólares e 
passamos a ocupar a 7ª posição.

• Em 1980, o índice de 
mortalidade infantil beirava 69 mortes 
por 1.000 nascimentos, caiu em 2011 
para 21 por 1.000.

• O analfabetismo em 
1980 alcançava 27% da população 
brasileira, hoje está abaixo de 11%.

• Nas últimas décadas, as 
classes D e E migraram para a classe C 
e, hoje, já se nota um forte movimen-
to da antiga classe C para se juntar à 
classe B.

Nós estamos satisfeitos com 
esses resultados, o Governo também 
deve estar. Mas sabem nossos minis-
tros e nossos deputados e senadores 
quem foi responsável por essa im-
pressionante evolução nos últimos 30 
anos em todos os setores do País? Foi 
a geração anterior,  exatamente essa 
que hoje está se aposentando  e que 
deve amargar sua aposentadoria com 
um benefício defasado, segundo a 
visão do Governo.

Bananeira que já deu cacho, 
não é? Talvez os contribuintes da Pre-
vidência Social não sejam exatamente 
a preocupação de nossos governantes 
pois, como servidores públicos, quan-
do chega o momento eles se aposen-
tam com salários integrais.

***
O dependente da Previdência 

Social não terá muito para comemorar 
enquanto no governo existir essa visão 
pequena do trabalhador – e enquanto 
o aposentado for tratado como cida-
dão de segunda classe.

Com a palavra os deputados e 
senadores que exercem seus manda-
tos em nome do povo brasileiro!

 

*Presidente da Fenavenpro e Diretor da CNTC


